
O PRESIDENTE Lula na Conferência de Direitos Humanos, na qual admitiu que há muito a ser feito nessa área 

OPINIÃO 

SOLUÇÃO FÁCIL 
A PROPOSTA de aumentar 

a pena máxima para meno-
res infratores, em princípio, 
faz todo o sentido. Volta e 
meia freqüentam o noticiá-
rio criminosos empederni-
dos de 16 ou 17 anos, tão 
perigosos quanto qualquer 
adulto. 

MAS É solução fácil, a que se 
chega por uma simples ca-
netada, e por isso mesmo 
insuficiente. A tarefa com- 

plexa e demorada, mas real-
mente necessária, é a refor-
ma das instituições para 
menores infratores e de ta 
do o sistema penitenciário. 

DEIXAR PRESO mais tempo 
um adolescente que tenha 
cometido algum crime, em 
condições que em vez de ga-
rantir sua ressocialização 
operam no sentido oposto, 
será não apenas inútil como 
contraproducente. 

ONGs criticam aúdtéelifd ae' pena para menor 
Especialistas dizem que medida é inconstitucional e se mobilizam para impedir sua aprovação no Congresso 

Roberto Stuckert Filho 

Soraya Aggege 

SÃO PAULO. Entidades de de-
fesa dos direitos hutUanos co-
meçaram a se mobilizar on-
tem para tentar impdêdir a mu-
dança no Estatuto a Criança 
e do Adolescente (ECA), em 
vigor há 14 anos e que limita o 
prazo de reclusão para reedu-
cação de infratores a três 
anos. A nova versãó, comba-
tida pelas entidade, está tra-
mitando no Congresso e pre-
vê detenções por até 27 anos, 
segundo o relatório do depu-
tado Vicente Casci ne (PTB-
SP), vice-líder do g verno na 
Câmara. O relatório deve ser 
analisado hoje pelacomissão 
especial que estuda as mu-
danças no estatuto. 

Representantes de NGs vão 
pressionar dep tados 

Representantes d pelo me-
nos cem entidades que traba-
lham com crianças e adoles-
centes pretendem Convencer 
deputados e o goverino de que 
a mudança não dev ser feita. 
Eles devem começ r hoje de 
manhã a procurar ds  deputa-
dos, antes da votação. Os mo-
tivos, segundo o advogado 
Ariel de Castro Alv s, conse-
lheiro do Moviment Nacional 
de Direitos Human s, são le-
gais, além de sociai 

--- O deputado ascione 
tenta dar um drible a Consti-
tuição — disse Alve 

Dallari diz que proposta 
é absurdo completo 

Segundo as entidades, a 
mudança é inconstitucional 
porque transforma Uma  medi-
da socioeducativa em pena. 

Pela Constituição, menores 
são inimputáveis. Como não 
existe pena para menores in-
fratores, o ECA estabelece co-
mo devem ocorrer as medi-
das socioeducativas. Mas o 
ECA, de acordo com essas 
ONGs, geralmente é desres-
peitado pelos governos esta-
duais, que transformam em 
prisões, inclusive com tortu-
ra, os espaços destinados à 
reeducação. 

— Essa proposta do deputa-
do é um absurdo completo, 
pois disfarçadamente trata 
crianças e adolescentes como 
criminosos. E revela uma inge-
nuidade: quer remover os efei-
tos e não as causas (da crimi-
nalidade juvenil) -- disse o ju- 

rista Dalmo de Abreu Dallari. 
Segundo Dallari, os casos 

de crimes hediondos, citados 
por Cascione, podem ser re-
volvidos pelos próprios juí-
zes. Eles podem aplicar medi-
das excepcionais, em nome 
da segurança da sociedade. 
Mesmo depois de cumprida a 
pena, o acusado pode ser 
mantido em estabelecimen-
tos hospitalares ou educati-
vos, disse Dallari. 

Proposta aumenta pena de 
menores para até 27 anos 
Alves afirma que as mudan-

ças legais para a execução de 
medidas socioeducativas mais 
duras para crimes graves pra-
ticados por menores já estão  

sendo discutidas pelo Conse-
lho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (Co-
nanda). As regras tratam da 
peculiaridade de uma pessoa 
em fase de desenvolvimento e 
formação. 

— Não entendemos por que 
essa mudança inconstitucio 
nal deva partir da cabeça de 
um único parlamentar, que 
tem o cargo de vice-líder do 
governo. O relatório é tão ab-
surdo que, pelas regras pro-
postas, um adolescente de 14 
anos poderia receber uma pe-
na de 27 anos, quase o dobro 
de sua idade. Isso contraria 
qualquer técnica de tratamen-
to para desenvolvimento de 
um jovem— disse Alves. ■ 


